
PARECER Nº.              , DE 2007

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº. 624, DE 2007.

De autoria do nobre Deputado Fernando Capez, o projeto em epígrafe objetiva instituir multa por dano ambiental causado pelo depósito de lixo na via pública.

Nos termos do item 3 do parágrafo único do artigo 148, da XII Consolidação do Regimento Interno, a presente proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 68ª a 72ª Sessões Ordinárias, de 29/06/07 a 05/07/07, tendo recebido 1 emenda.

Em prosseguimento ao processo legislativo, por despacho do Excelentíssimo Senhor Presidente, nobre Deputado Vaz de Lima, o projeto foi encaminhado à Comissão de Constituição e Justiça, para ser analisado quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 1º, do Regimento Interno Consolidado.

Na qualidade de Relator designado por esse órgão técnico, verificamos que sob o ponto de vista constitucional a matéria é de natureza legislativa e, quanto ao poder de iniciativa, de competência concorrente, de vez que se encontra em consonância com os preceitos esculpidos nos artigos 19, caput, 21, inciso III, e 24, “caput”, da Constituição Estadual, combinados com os artigos 145, § 1º e 146, III, do Regimento Interno consolidado.

Verifica-se, também, que de acordo com o artigo 24 da Constituição Federal, compete ao Estado legislar concorrentemente sobre a proteção e responsabilidade por dano ao meio ambiente (VI e VII) e defesa da saúde (XII).

Com efeito, entendemos que os conceitos de “auto-estradas”, “vias expressas que ligam dois ou mais municípios” e “vicinais” já estão incluídos na expressão “via pública”, disposta no caput do artigo 1º do projeto de lei em epígrafe, sendo desnecessária sua indicação descritiva. 

 Por tais razões, não vemos óbices de natureza legal ou jurídica à aprovação do presente projeto, e em que pesem os elevados propósitos que inspiraram o ilustre autor da emenda proposta, somos compelidos a opinar contrariamente à aprovação da emenda de nº 1. 

Ante o exposto, somos favoráveis ao Projeto de lei nº. 624, de 2007, e contrários à emenda nº 1. 

É o nosso parecer, s.m.j.

Sala das Comissões, em

Deputado André Soares

Relator

SPL - Código de Originalidade: 739874 060907 1341


